
 

 
 
 
 
 

 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 
 
 

 

DE 2 DE FEVEREIRO A 22 DE DEZEMBRO DE 2021 
 

66ª SESSÃO ORDINÁRIA  
 

ORDEM DO DIA 
 
 

 
 

 

PARA O DIA 13 DE JULHO DE 2021 
 

 

TERÇA-FEIRA 
 

 

 

 
ITEM 01 
2ª DISCUSSÃO DA PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO – PEC Nº 2/21. 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO – MENSAGEM Nº 36/2021. 
ALTERA O ART. 146 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO 
PARANÁ. 
PARECERES FAVORÁVEIS DA C.C.J. E COMISSÃO ESPECIAL 
DE REFORMA DA CONSTITUIÇÃO. 
NA FORMA DO SUBSTITUTIVO GERAL DA COMISSÃO 
ESPECIAL DE REFORMA DA CONSTITUIÇÃO. 
 
 
 
 



ITEM 02 
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 2/20. 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO – MENSAGEM Nº 
130/2019. 
ESTABELECE NORMAS GERAIS E PROCEDIMENTOS 
ESPECIAIS SOBRE ATOS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
QUE NÃO TENHAM DISCIPLINA LEGAL ESPECÍFICA, NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO PARANÁ. 
 
 
 
ITEM 03 
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 577/20. 
AUTORIA DO DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI. 
DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE INCENTIVO À 
UTILIZAÇÃO DA MUSICOTERAPIA COMO TRATAMENTO 
TERAPÊUTICO COMPLEMENTAR DE PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA, SÍNDROMES E/OU TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA (TEA). 
 
 
ITEM 04 
2ª DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI Nº 751/19. 
AUTORIA DO DEPUTADO RODRIGO ESTACHO. 
INSTITUI O DIA ESTADUAL DO FUSCA, A SER REALIZADO 
ANUALMENTE NO DIA 22 DE JUNHO. 
PARECER FAVORÁVEL DA C.C.J.  
 
 
ITEM 05 
2ª DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI Nº 482/20. 
AUTORIA DO DEPUTADO PROFESSOR LEMOS. 
CONCEDE O TÍTULO DE CAPITAL PARANAENSE DO ARROZ 
IRRIGADO AO MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE. 
PARECERES FAVORÁVEIS DA C.C.J. E COMISSÃO DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL. 
 



 
ITEM 06 
2ª DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI Nº 616/20. 
AUTORIA DO DEPUTADO SUBTENENTE EVERTON. 
ALTERA O ART. 1º DA LEI Nº 8.627, DE 09 DE DEZEMBRO 
DE 1987, QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS 
DIAGNÓSTICOS QUE ESPECIFICA, NAS CRIANÇAS 
NASCIDAS NAS MATERNIDADES E CASAS HOSPITALARES 
MANTIDAS PELO ESTADO DO PARANÁ. 
PARECERES FAVORÁVEIS DA C.C.J. E COMISSÃO DE 
SAÚDE PÚBLICA. 
SUBSTITUTIVO GERAL DA C.C.J. 
 
 
ITEM 07 
2ª DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI Nº 158/21. 
AUTORIA DO DEPUTADO DR BATISTA. 
PRORROGA ATÉ 31 DE JULHO DE 2021 A SUSPENSÃO DA 
OBRIGATORIEDADE DA MANUTENÇÃO DAS METAS 
QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS CONTRATUALIZADAS 
ENTRE A SECRETARIA DE SAÚDE DO PARANÁ E OS 
PRESTADORES DE SERVIÇO DE SAÚDE NO ÂMBITO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) DO ESTADO DO PARANÁ. 
PARECERES FAVORÁVEIS DA C.C.J., COMISSÃO DE 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE SAÚDE 
PÚBLICA. 
 
 
ITEM 08 
2ª DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI Nº 292/21. 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO – MENSAGEM Nº 61/2021. 
APROVA CRÉDITO ESPECIAL, ALTERANDO O VIGENTE 
ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO. 
PARECERES FAVORÁVEIS DA C.C.J., COMISSÃO DE 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE ORÇAMENTO. 
REGIME DE URGÊNCIA. 
 
 



 
ITEM 09 
2ª DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI Nº 293/21. 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO – MENSAGEM Nº 62/2021. 
APROVA CRÉDITO ESPECIAL, ALTERANDO O VIGENTE 
ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO. 
PARECERES FAVORÁVEIS DA C.C.J., COMISSÃO DE 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE ORÇAMENTO. 
REGIME DE URGÊNCIA. 
 
 
 
ITEM 10 
2ª DISCUSSÃO DO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
18/2021. 
AUTORIA DA COMISSÃO EXECUTIVA.  
RECONHECE, EXCLUSIVAMENTE PARA OS FINS DO QUE 
DISPÕE O ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 
101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DE ESTADO 
DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS QUE 
ESPECIFICA. 
PARECERES FAVORÁVEIS DA C.C.J. E COMISSÃO DE 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO. 
 
 
 
ITEM 11 
1ª DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI Nº 311/21. 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO – MENSAGEM Nº 66/2021. 
CRIA FUNÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA NO ÂMBITO DO 
PODER EXECUTIVO E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PARECER FAVORÁVEL DA C.C.J. 
AGUARDANDO PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
TRIBUTAÇÃO. 
REGIME DE URGÊNCIA. 
 
 
 



ITEM 12 
1ª DISCUSSÃO DO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
20/2021. 
AUTORIA DA COMISSÃO EXECUTIVA.  
RECONHECE, EXCLUSIVAMENTE PARA OS FINS DO QUE 
DISPÕE O ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 
101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DE ESTADO 
DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS QUE 
ESPECIFICA. 
AGUARDANDO PARECERES DA C.C.J. E COMISSÃO DE 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO. 
 


